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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ – COREN/PI 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022  

 Processo Administrativo n° 193/2021 

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí usando a competência delegada na Lei Federal 

n° 5.905, de 12 de julho de 1973, doravante denominado Coren-PI, por intermédio de seu 

Presidente ao final subscrito, e de sua Comissão Permanente de Licitação designada pela 

Portaria nº 07, de janeiro de 2022, levam a conhecimento dos interessados que, na forma da Lei 

nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto 7.746/2012, da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de 

abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto 8.538/2015, Decreto 10.854/2021 

e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis do objeto deste 

Certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço 

global do item único, sob forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço 

global mediante as condições estabelecidas neste Edital.  

A SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Data da Realização: 19/09/2022 

Horário: 09h30min (horário de Brasília/DF) 

Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/ 

CÓDIGO UASG: 389335 

O presente Edital poderá ser obtido nos sites https://coren-pi.org.br/licitacoes/  e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

Observações gerais: 

Para o correto dimensionamento da proposta, ATENTAR: 

➢ A alíquota de taxa de administração será limitada ao intervalo entre 0% (zero por cento) 

e 1,20% (um inteiro e um vigésimo por cento), correspondente à taxa de administração 

máxima aceitável definida pela administração, não sendo admitida taxa negativa. 

http://www.gov.br/compras/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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Propostas que ofertem percentuais de incidência negativos, abaixo de 0% (zero por 

cento), serão desclassificadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, implementação, 

emissão, distribuição e fornecimento de Auxílio “vale-alimentação” para os empregados ativos 

da sede e subseções do Coren/PI, por meio de cartões magnéticos com tecnologia de chip de 

segurança e senha individual ou de similar tecnologia, com recarga mensal, visando à aquisição 

de gêneros alimentícios in natura em estabelecimentos credenciados, na forma definida pela 

legislação do Ministério de Trabalho que regulamenta o Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) e demais condições, quantidades exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.1.1. Havendo divergência entre os objetos aqui relacionados e o lançado junto ao 

sítio eletrônico Compras Governamentais, prevalecerá o descritivo do Edital.  

1.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada, a data da sessão 

pública fica prorrogada para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo endereço 

eletrônico. 

1.2. A licitação será realizada por item único. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR DE REFERÊNCIAL 

2.1. Os recursos para atender as despesas oriundas desta licitação estão alocados em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren/PI para o exercício de 2022, na seguinte 

classificação: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.046.001- Auxílio Alimentação/Refeição.  

2.2. A despesa com a execução do objeto desta licitação para o Órgão Gerenciador é estimada 

em R$ 250.945,80 (duzentos e cinquenta mil, novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta 

centavos), conforme a planilha de preço estimado no Termo de Referência - Anexo I deste 

Edital. 
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2.3. Não serão aceitos valores superiores ao valor de referência, ou seja, o Coren/PI fixou o 

preço máximo que está disposto a pagar pelo item único, evitando assim, possível jogo de 

planilha. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MO nº 3/2018. 

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites da Lei Complementar nº 123/2006.  

4.4. Será vedada a participação dos interessados:  

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.4.7. Instituições sem fins lucrativos (§ único do art. 12, da IN SEGES/MP nº 05/2017) 

4.4.7.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta 

licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão entre o 

Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017 – TCU-Plenário), 

mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 

constitutivos. 

4.4.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação. 

4.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação. 

4.6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 
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b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.6.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 

16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

4.7. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49; 

4.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.8.1.2. Nos itens de participação não exclusiva, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

4.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.8.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.8.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.8.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  
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4.8.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.8.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes nos sistemas. 

5.3.1. Poderá ser admitida a juntada de novos documentos que venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame e que não altere ou 

modifique documento anteriormente encaminhado, nos termos do art. 17, inciso VI, do 

Decreto 10.024/2019. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, incluindo-se as informações necessárias à sua perfeita identificação; 

6.1.3. A alíquota de taxa de administração será limitada ao intervalo entre 0% (zero por 

cento) e 1,20% (um inteiro e um vigésimo por cento), correspondente à taxa de 

administração máxima aceitável definida pela administração, não sendo admitida taxa 

negativa. Propostas que ofertem percentuais de incidência negativos, abaixo de 0% (zero 

por cento), serão desclassificadas. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital no sítio eletrônico: www.gov.br/compras/. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não sejam compatíveis com o descritivo do objeto deste Edital ou que contenham vícios 

insanáveis. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; e disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item, já computada a taxa de 

administração que incidirá sobre o valor dos benefícios. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

http://www.gov.br/compras/
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7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

0,10% (um décimo por cento). 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrarse-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus Anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicarse o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes nessas condições que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.24. Somente poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

serviços prestados por: 

7.25.1. Empresas brasileiras; 

7.25.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.25.3. Empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor final superior ao preço 

máximo fixado e/ou que contenha vício insanável ou ilegalidade. 

8.2.1. A alíquota de taxa de administração será limitada ao intervalo entre 0% (zero por 

cento) e 1,20% (um inteiro e um vigésimo por cento), correspondente à taxa de 

administração máxima aceitável definida pela administração, não sendo admitida taxa 

negativa. Propostas que ofertem percentuais de incidência negativos, abaixo de 0% (zero 

por cento), serão desclassificadas, nos termos do art. 175 do Decreto nº 10.584/2021. 

8.3. Havendo indícios de inexequibilidade, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 

5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.3.1. Não se admitirá proposta com valor insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3.2. Considera-se inexequível, conforme inciso II do art. 48 da Lei nº 8.666/1993, a 

proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que 

comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão. 

8.3.3. Para análise da exequibilidade da proposta de preços o pregoeiro poderá solicitar 

Planilha de Formação de Preços, a ser elaborada pelo licitante em relação à sua proposta 

final. 

8.3.3.1. A inexequibilidade dos valores de itens isolados da Planilha de Custos não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais. 

8.3.4. A realização de diligências será obrigatória quando o preço final for inferior a 30% 

(trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade 

da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo 

possível sua imediata desclassificação. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

8.6. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
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o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita via chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. A proposta deverá: 

8.6.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

8.6.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento; 

8.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será considerada no decorrer da 

execução do contrato e na aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.8. Será desclassificada, ainda, a proposta que não for corrigida ou que não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

8.9. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Coren/PI ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, bem como recorrer à 

jurisprudência ou doutrina para orientar sua decisão. 

8.10. Para fins de análise da proposta ou da planilha de custos quanto ao cumprimento das 

especificações e execução do objeto, poderá ser colhida manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.11. Erros no preenchimento da proposta ou da planilha de custos não constituem motivo para 

a sua desclassificação, devendo o licitante adequá-la após solicitação, pelo Pregoeiro. 

8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12.1. Nessa hipótese, o pregoeiro procederá a negociação de que trata a cláusula 7.27 

deste Edital. 

8.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.14. Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
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subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

            a) SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica, os itens “b” a “d” acima poderão ser 

substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação, prevalecendo este prazo na fase de habilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio  

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores. 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência. 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.11.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização. 

9.11.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.11.9. O documento de habilitação referido neste subitem deverá explicitar o 

objeto social, que seja compatível com o objeto desta licitação, facultado ao 

Pregoeiro consultar a tabela de classificação do CNAE para esse fim, a sede da 

licitante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar 

os documentos pela empresa. 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital e municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual/distrital e municipal do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda estadual/distrital e/ou municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

9.13. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da sessão do Pregão, 

quando dela não constar validade; 

9.13.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

9.13.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 
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9.13.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.13.2.3. As empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital (ECD) 

deverão apresentar o Balanço Patrimonial, do último exercício social já exigível, 

acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado pelo 

SPED com status “ativado”); 

9.13.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um). 

9.13.3.1.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 

e, a critério da autoridade competente, capital social mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 

item pertinente. 

Fórmula para aferir os índices 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.13.4. Será de inteira responsabilidade da empresa Licitante a apresentação dos 

cálculos demonstrativos dos índices exigidos, assinados por contabilista, a serem 

apresentados em conjunto com os documentos de habilitação. 

9.14. Qualificação Técnica 
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9.14.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 

de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que 

comprove(m) a prestação de serviços de a) vale alimentação de forma satisfatória 

para empresa(s) com um efetivo mínimo de 50% (cinquenta por cento) da 

quantidade total de beneficiários do Coren/PI, para cada um dos benefícios. 

9.14.1.1. Os atestados deverão conter razão social, CNPJ, endereço completo do 

contratante, características do serviço prestado, data de emissão, nome e 

assinatura do emitente; 

9.14.1.2. Para fins de comprovação, os atestados deverão se referir a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

9.14.1.2.1. Comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem 

ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017; 

9.14.1.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente; 

9.14.1.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão 

do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.14.1.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5/2017. 
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9.14.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, se solicitado pelo 

pregoeiro, dentre outros, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas 

fiscais, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 

consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

9.14.2. Comprovante de registro no Ministério do Trabalho e Previdência, como pessoa 

jurídica facilitadora de aquisição de refeições e gêneros alimentícios, conforme Portaria 

SIT/DSST Nº 3 DE 01/03/2002 ou legislação que venha a coexistir ou substituí-la; 

9.14.3. Declaração de que a licitante possui/possuirá a rede credenciada mínima em 

conformidade com exigido pelo Coren/PI para o benefício de Vale Alimentação no 

momento do início de execução dos serviços. 

9.15. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017: 

9.15.1. Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.15.2. Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

9.15.3. Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

9.15.4. Registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.15.5. Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e  

9.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
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ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.15.7. Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição 

na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 
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9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da ME ou 

EPP, se for o caso, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos durante o qual 

qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recurso em campo próprio no sistema, de 

forma motivada, ou seja, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos. 

10.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2. O Pregoeiro, neste momento, não adentrará no mérito recursal; apenas fará juízo de 

admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou rejeitando-a 

motivadamente, em campo próprio do sistema. 

10.3. Sendo admitido o recurso, o recorrente terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar as 

razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões, também via sistema e em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.4. O prazo para resposta da Administração será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do 

final do prazo para contrarrazões. 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.1.1. A adjudicação será realizada por item. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o certame. 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Homologado o certame, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Coren/PI para 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

nos mesmos prazos acima, contados da data de seu recebimento. 

13.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogados uma única vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.2.3. O Termo de Contrato deverá ser assinado em 2 (duas) vias, sendo uma delas com 

reconhecimento em cartório da firma do responsável pela assinatura; e entregues na 

Sede do Coren/PI ou enviadas por meios que se possa confirmar o recebimento, A/C 
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Setor de Divisão de Licitações e Contratos. Para assinatura na presença de funcionário 

habilitado do Coren/PI, não há necessidade do reconhecimento da firma. 

13.2.4. Será aceita assinatura digital conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira –ICP-Brasil. 

13.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do Coren/PI, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da IN nº 3/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o adjudicatário deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitado a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

13.6. Nas hipóteses de revogação do art. 175 do Decreto nº 10.854/2021, bem como em virtude 

de anulação ou suspensão dos efeitos da norma por decisão judicial ou do Tribunal de Contas 

da União, o acordo entre as partes poderá ser rescindido. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e do art. 49 do 

Decreto 10.024/2019, o licitante ou adjudicatário que: 

15.1.1. Não assinar o Termo de Contrato, quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta. 
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15.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

15.1.3. Apresentar documentação falsa; 

15.1.4. Não mantiver a proposta; 

15.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.6. Cometer fraude fiscal. 

15.2. Consideram-se inidôneos, mas não somente estes, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.3. Havendo cometimento das infrações descritas nos subitens anteriores, o licitante ou 

adjudicatário ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

15.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

15.3.2. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado 

pela conduta do licitante, a qual poderá ser cumulada com as demais sanções aqui 

descritas; 

15.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren/PI, pelo prazo de 

até 2 (dois) anos; 

15.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União, e descredenciamento do 

SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

15.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, direta ou indireta, de quaisquer dos entes federados, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando houver 

ressarcimento pelos prejuízos causados e passados 2 (dois) anos. 

15.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei 12.846 de 1º de agosto de 2013, a autoridade competente 

deverá ser notificada, mediante despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº   193 /2021 

SERVIDOR:_________ 

27 

15.4.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos de apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração, os quais seguirão seu curso regular. 

15.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Coren-PI poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, de acordo com o art. 

419 do Código Civil. 

15.6. Para aplicação de quaisquer penalidades será aberto processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, conforme 

procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 

15.7. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade 

da conduta, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

15.8. Eventuais faltas cometidas no âmbito da execução contratual, e as respectivas sanções, 

estão descritas no Termo de Referência e no Termo Contrato. 

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE DO 

COREN/PI 

16.1. Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, 

inclusive adjudicar o objeto deste Pregão, exceto quando houver recurso. 

16.2. À Autoridade Competente do Coren/PI cabe: 

16.2.1. Adjudicar o objeto deste Pregão à Licitante vencedora se houver a interposição 

de recurso; 

16.2.2. Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão; 

16.2.3. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

16.2.4. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 
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proposta ou da documentação. 

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente pelos e-mails: licitacoes@coren-pi.org.br e pregoeiro@coren-pi.org.br. 

17.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

17.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação 

deverá ser enviada até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

considerando o horário de expediente do Coren/PI das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira 

em dias úteis, sendo admitida petição recebida por e-mail. 

17.3. Caberá ao Pregoeiro, conforme o caso, requerer auxílio da área demandante do objeto, do 

setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, da assessoria jurídica ou junto a 

outras áreas, podendo ainda promover quaisquer diligências que julgar necessárias e, então, 

manifestar-se sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

17.4. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização da sessão pública, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.5. Todos os pedidos de esclarecimentos assim como as impugnações enviadas por e-mail 

deverão conter no campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido certame (ex: 

“Pedido de esclarecimentos sobre o Pregão Eletrônico nº XXX/2022”). 

17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão entranhadas nos 

autos do processo, bem como disponibilizadas nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras/ 

e https://coren-pi.org.br/licitacoes/ para conhecimento das Licitantes e da sociedade em geral, 

mailto:licitacoes@coren-pi.org.br
mailto:pregoeiro@coren-pi.org.br
http://www.gov.br/compras/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
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cabendo às interessadas em participar do certame acessá-los para obtenção das informações 

prestadas. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007 todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

18.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 

responsável pelos ônus decorrentes da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

atos praticados naquele ambiente. 

18.3. O licitante assumirá, ainda, todos os custos de preparação e de apresentação de suas 

propostas, não cabendo tal ônus ao Coren/PI, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

18.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do 

vencimento, considerando-se prorrogado até o 1º (primeiro) dia útil subsequente se o 

vencimento cair em dia sem expediente no Coren/PI. 

18.7. O resultado do presente certame ficará disponível para consulta pública no Portal de 

Compras do Governo Federal e no sítio eletrônico do Coren/PI., acessível em https://coren-

pi.org.br/licitacoes/. 

17.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

17.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos; 

17.9.1. Anexo I - Termo de Referência; 

17.9.2. Anexo II - Declaração de Que Não Emprega Menor; 

17.9.3. Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 

https://coren-pi.org.br/licitacoes/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
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17.9.4. Anexo IV - Modelo de Carta de Fiança Bancária para Garantia de Execução 

Contratual 

17.9.5. Anexo V- Minuta de Contrato. 

18. DO FORO  

18.1. As questões e solução dos conflitos eventualmente decorrentes da execução deste 

procedimento licitatório, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Teresina, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

 

Teresina, 01 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

Antônio Francisco Luz Neto 

Coren-PI nº 313.978-ENF 

Presidente 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1.Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, implementação, 

emissão, distribuição e fornecimento de Auxílio “vale-alimentação” para os empregados 

ativos da sede e subseções do Coren/PI, por meio de cartões magnéticos com tecnologia de 

chip de segurança e senha individual ou de similar tecnologia, com recarga mensal, visando à 

aquisição de gêneros alimentícios in natura em estabelecimentos credenciados, na forma 

definida pela legislação do Ministério de Trabalho que regulamenta o Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT) e demais condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

ITEM ÚNICO - CÓDIGO CATSER - 14109 

DESCRIÇÃO 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

ESTIMADO 

DOS 

BENEFÍCIOS 

(A) 

PERCENTUAL DE 

INCIDÊNCIA 

(TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

MÁXIMA 

ACEITÁVEL) - (B) 

VALOR ANUAL 

ESTIMADO DA 

REMUNERAÇÃO 

(C) = (B) * (A) 

VALORES 

TOTAIS 

ANUAIS 

ESTIMADOS 

- (D) 

= (A) + (C) 

Serviços 

continuados de 

administração e 

fornecimento de 

vales alimentação 

- funcionários do 

quadro efetivo e 

comissionado do 

Coren/PI. 

Vale 

Alimentação  

 

 

 

R$ 247.970,16 
1,20% R$ 2.975,64 

 

 

 

R$ 250.945,80 

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO CONTRATO: 250.945,80 (DUZENTOS E CINQUENTA 

MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de administração de benefícios. 

1.3. Os quantitativos estimado e respectivos códigos de item são os discriminados na tabela 

acima. Para correto entendimento do objeto, cabem as informações: 

1.3.1. Em atendimento à legislação que rege o tema, serão aceitos percentuais de 

incidência dentro do intervalo entre 0% (zero por cento) e 1,20% (um inteiro e um 

vigésimo por cento), correspondente à taxa de administração máxima aceitável 
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definida pela administração. Assim sendo, propostas que ofertem percentuais de 

incidência negativos, isto é, abaixo de 0%, serão desclassificadas. 

1.3.2. Todas as despesas decorrentes da operação deverão estar contempladas no percentual 

de incidência estabelecido no contrato. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, 

de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, 

implementação, emissão, distribuição e fornecimento de Auxílio “vale-alimentação” para os 

empregados ativos da sede e subseções do Coren-PI, por meio de cartões magnéticos com 

tecnologia de chip de segurança e senha individual ou de similar tecnologia, com recarga 

mensal, visando à aquisição de gêneros alimentícios in natura em estabelecimentos 

credenciados, na forma definida pela legislação do Ministério de Trabalho que regulamenta o 

Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), visa atender a determinação da Diretoria do 

Coren/PI com o objetivo de regularizar situação contratual.  

2.2. A opção por fornece o benefício de alimentação, em forma de cartão com chip, aos 

empregados públicos e comissionados do Coren/PI, dá-se também em função da facilidade da 

gestão e operacionalização do benefício, proporcionando um controle claro e organizado.   

2.3. O Vale Alimentação é um benefício concedido aos empregados públicos e comissionados 

do Coren/PI, visando reduzir os efeitos sobre o orçamento familiar do impacto produzido pelos 

custos com alimentação, tendo ainda o caráter de incentivo, como reconhecimento das 

atividades laborais desempenhadas em favor do órgão.  

2.4. A presente contratação visa fomentar a melhoria da situação nutricional dos trabalhadores 

colaborando com melhores condições de alimentação de todos os servidores do Coren/PI, 

visando promover sua saúde e prevenir as doenças profissionais, favorecendo, assim, o bem-

estar e a saúde dos funcionários.   

2.5. Ademais, o cartão alimentação, pelo seu caráter social, deve contribuir de forma definitiva 

para que os empregados públicos e comissionados do Coren/PI realizem suas compras nos mais 
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variados locais e fornecedores da rede credenciada da futura contratada, com qualidade e a 

custos os mais reduzidos possíveis, visando atender as recomendações do Programa de 

Alimentação do Trabalhador - PAT nos termos do inciso II do art. 12 da Portaria/MTE n.º 03 

de 01/03/2002. 

2.6. Para que se promova o benefício é necessário que cada funcionário disponha de locais 

adequados, próximos ao local de trabalho e ao longo do trecho operacional ou às respectivas 

residências, conforme as suas conveniências, de forma que os seus gastos com alimentação e 

locomoção para tais finalidades sejam os menores possíveis.  

2.7. A presente contratação visa também regularizar a situação contratual, tendo em vista que 

o Coren/PI fornece auxílio alimentação aos funcionários e/ou colaboradores através de contrato 

com a empresa Ticket Serviços S.A, desde 2002, que se encontra precário.  Diante do exposto 

e considerando que o Coren/PI não dispõe de equipamentos, tecnologia e profissionais técnicos 

com perfil profissional suficiente à realização de tais serviços, faz-se necessária tal contratação 

para suprir às necessidades detectadas pela Diretoria do Coren/PI. 

3. DA QUALIFICAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM 

3.1. Considerando que os padrões, os níveis de qualidade, a qualificação técnica, as 

quantificações e as especificações dos SERVIÇOS a serem adquiridos estão adequadamente 

definidos por meio de especificações usuais no mercado e de modo objetivo no presente Termo 

de Referência, entende-se que a contratação que ora se pretende está enquadrada como bem 

comum, tendo à obrigatoriedade a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por 

Lote/Grupo, em conformidade com a Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações e 

observadas às exigências contidas neste termo de referência. 

4. DA AQUISIÇÃO DO OBJETO POR ITEM ÚNICO 

4.1. Justifica-se item único para que seja licitado onde se concluiu que poderá representar um 

facilitador na gestão do contrato, somada à possibilidade de se obter condição financeira mais 

vantajosa para esta Administração. Ao invés de 34 contratos e 34 prestadores distintos, ter-se-

á apenas um único instrumento de contrato e um único prestador dos serviços. 

4.2. Tal conclusão se deu diante do histórico vivenciado por este Coren/PI antes da contratação 

ser realizada de forma agrupada, resultando assim em um melhor gerenciamento e maior custo-

benefício na contratação. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da Contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Requisitos necessários para o atendimento das necessidades: 

5.1.1.1. A facilitadora de aquisição de gêneros alimentícios deverá atender 

integralmente ao disposto na legislação que dispõe sobre a regulamentação do PAT, de 

que trata a Lei nº 6.321/1976 e suas atualizações, bem como condições e exigências 

estabelecidas pelo Coren/PI; 

5.1.1.2. O pagamento de gêneros alimentícios deverá ser operacionalizado por meio de 

arranjo de pagamento, na forma estabelecida nos termos do disposto no caput e inciso I 

do art. 6º da Lei nº 12.865/2013, devendo os pagamentos serem operacionalizados por 

meio de cartões eletrônicos, com chip de segurança, com sistema de controle de saldo e 

senha numérica pessoal e intransferível para validação das transações eletrônicas, 

através de sua digitação em equipamento débito pelo usuário no ato da compra nos 

estabelecimentos credenciados; 

5.1.1.3.O Cartão de Benefícios de Arranjo de Pagamento Aberto sendo neste o cartão 

de crédito é emitido por uma instituição de pagamento, podendo ser utilizado em 

qualquer estabelecimento, desde que não haja restrições impostas pela bandeira, a 

exemplo do cartão Flash, Caju, Swile e Sodexo que utilizam a bandeira Visa ou 

Mastercard. 

5.1.1.4. Manutenção de rede credenciada de estabelecimentos que atenda às exigências 

do PAT e que aceitem, como meio de pagamento, os cartões na forma de alimentação 

contratados em todo o Estado do Piauí, cumprindo durante toda a vigência contratual, 

especialmente, o quantitativo mínimo de estabelecimentos credenciados em municípios 

do Estado (os quais a Contratante possui/venha a possuir unidades em funcionamento); 

5.1.1.5. Disponibilizar canais de atendimento telefônico e eletrônico à Contratante e aos 

beneficiários; 

5.1.1.6. Disponibilizar à Contratante sistema eletrônico que possibilite autogestão dos serviços 

contratados e de aplicativo mobile aos beneficiários, para dentre outros, consulta de rede 

credenciada e consulta de saldo dos benefícios; 

5.1.1.7. O cartão não poderá possibilitar a opção de saque de recursos; 
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5.1.1.8. O cartão deverá permitir que os colaboradores utilizem os benefícios em diversos 

estabelecimentos, além de evitar custos/despesas adicionais como emissão de vários cartões 

pelo Coren/PI e o gerenciamento, guarda ou conservação pelo usuário de diversos cartões 

diferentes; 

5.1.1.9.A facilitadora deverá disponibilizar para o usuário uma carteira digital para acompanhar 

saldo, entradas e saídas de valores; 

5.1.1.10.A facilitadora de aquisição de gêneros alimentícios deverá disponibilizar plataforma 

na web para gerenciamento dos cartões eletrônicos pelo Coren/PI totalmente intuitiva e de fácil 

acesso; 

5.1.1.11. A facilitadora de aquisição de gêneros alimentícios deverá disponibilizar através da 

plataforma de gerenciamento a emissão de relatórios no mínimo por categoria e por uso 

semanal/mensal;  

5.1.1.12. O número de empregados estimados do Coren/PI para a utilização do serviço é de 34 

(trinta e quatro) beneficiários/mês, sendo que poderá haver variação desse número em função 

de contratações/ desligamento e/ ou outros. O valor mensal do vale alimentação para cada 

funcionário atualmente é de R$ 607,77 (seiscentos e sete reais e setenta e sete centavos). 

5.1.1.13. A solução será por meio de conta de pagamentos, de titularidade do trabalhador, na 

forma de moeda eletrônica, sendo escriturados separadamente de quaisquer outros recursos do 

trabalhador eventualmente mantidos na mesma instituição de pagamento; 

5.1.1.14.A solução deverá apresentar todas as informações necessárias e auxiliar o 

CONTRATANTE para o envio de dados ao E-Social. 

5.1.1.15.A solução deverá ser paga no formato pré-pago com disponibilização dos saldos no 

máximo de 72h úteis após o pagamento pelo CONTRATANTE, considerando as condições 

praticadas pelo mercado. 

5.2. Condições de fornecimento dos cartões: 

5.2.1. O Vale Alimentação deverá ser fornecido em forma de crédito em cartão com chip de 

segurança com senha individual e/ou similar para os funcionários do Coren/PI e deverão ter as 

seguintes especificações:  

5.2.1.1. Tecnologia de segurança, compatível com terminais de pagamentos dos tipos TEF e 

POS e proteção por senha numérica pessoal, no momento da compra, de forma a garantir a 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº   193 /2021 

SERVIDOR:_________ 

36 

privacidade e a segurança na sua utilização e evitar prejuízos em caso de extravio, furto ou 

roubo; 

5.2.1.2. Emissão por tipo de benefício, devendo ser entregues personalizados com nome do 

empregado, razão social do Coren/PI e numeração de identificação sequencial, dentro de 

envelope lacrado, individualizado;  

5.2.1.3. Validade do cartão de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da data de emissão; 

     5.2.1.4. Possuir a funcionalidade de recarga automática; 

5.2.1.5. Possibilitar acúmulo de valores, caso não sejam utilizados dentro do período de 

crédito; 

5.2.1.6. A CONTRATADA fornecerá cartão com capacidade de executar a operação de 

pagamento das categorias de benefícios de alimentação. Preferencialmente possuir convênio 

para aceitação de no mínimo uma das empresas de aplicativos de entrega de gêneros 

alimentícios in natura (delivery), tais como: Ifood, Rappi, Uber Eats, 99Food, James 

Delivery ou outros.  

5.2.1.7. Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões (inclusive segundas vias) 

ou quaisquer outras despesas relacionadas à execução dos serviços contratados deverão estar 

contempladas no valor da taxa de administração ofertada e não deverão gerar quaisquer ônus 

ao Coren/PI ou aos beneficiários. 

5.2.1.8. Os cartões fornecidos pela CONTRATADA no arranjo de pagamento aberto deverá 

ser das bandeiras de instituições de pagamento mais usadas no Brasil, principalmente no 

estado do Piauí, a exemplo de Visa, MasterCard, Elo ou Hipercard. 

5.2.1.9. Os cartões eletrônicos magnéticos deverão ser entregues desativados, bloqueados, 

sem senha, em envelope não transparente, lacrado para que seja mantida a garantia da 

inviolabilidade e a proteção do conteúdo. 

5.2.1.10. Em caso de sinais de violação no acondicionamento dos cartões, o seu recebimento 

será recusado pelo destinatário no ato do recebimento. 

5.2.1.11. A CONTRATADA será responsabilizada pelos prejuízos decorrentes de roubo, 

furto, extravio, apropriação indébita, estelionato, perecimento, golpe, fraude, clonagem, 

erros e defeitos de impressão e inutilização total ou parcial dos cartões antes da confirmação 

de recebimento dos mesmos pelo Coren/PI. 
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5.2.1.12. Casos ocorra algumas das hipóteses mencionados no subitem anterior após o 

recebimento do cartão pelo Coren/PI, o saldo que porventura exista no cartão deverá ser 

remanejado para o novo cartão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

solicitação da segunda via, da data de ativação da segunda via ou do bloqueio do cartão 

extraviado; 

5.3. Gerenciamento dos benefícios 

5.3.1. A Contratada deverá disponibilizar ao Coren/PI, por meio de acesso seguro (login e 

senha) ferramenta online que possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

 5.3.1.1. Pedidos mensais através de importação de arquivo .xls ou remessa; 

 5.3.1.2. Inclusão, exclusão e consulta de beneficiários e seus dados; 

 5.3.1.3. Alterações cadastrais da empresa;  

 5.3.1.4. Alteração de cadastro do beneficiário (nome, CPF, tipo e valor do benefício); 

5.3.1.5. Solicitação de cartões, solicitação de reemissão de cartões, solicitação de 

créditos individuais, solicitação de estorno de créditos; 

5.3.1.6. Emissão de relatório das movimentações efetuadas, emissão de histórico de 

compras e pedidos e outras informações necessárias para a gestão correta e eficiente dos 

serviços. 

5.3.1.7. Envio de arquivo de pedidos de crédito, em formato de planilha excel, ou outro 

formato, informando nome, CPF, valor e tipo de benefício;  

5.3.1.8. Reversão de créditos, sendo disponibilizado ao Coren/PI possibilidade de 

efetuar eventual estorno de valores já creditados;  

5.3.1.9. Bloqueio de cartões;  

5.4. Atendimento aos Beneficiários 

5.4.1. A Contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento telefônico ao cliente (SAC), 

24(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, destinado ao bloqueio e desbloqueio 

de cartões e consulta de saldo; 

5.4.2. A Contratada deverá disponibilizar aplicativo mobile para smartphone compatível com 

os sistemas operacionais Android e IOS (todas as versões) e/ou sítio na internet, em que, por 

meio de acesso a um ambiente seguro (login e senha), os beneficiários dos cartões possam ter 

acesso às seguintes funcionalidades: 
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5.4.3. Consulta de saldo, extrato, consumo médio diário e próxima recarga; 

5.4.4. Bloqueio de cartões em caso de perda, roubo ou cartão danificado; 

5.4.4.1. Em caso de impossibilidade de bloqueio do cartão pelo app do usuário, deverá 

ser fornecido canal alternativo para que o próprio USUÁRIO solicite ou realize o 

bloqueio imediato. 

5.4.5. Geração de nova senha ou troca de senha; 

5.4.6. Consulta à rede credenciada próxima do usuário, por acionamento de GPS. 

5.4.7. Ativação de cartão; 

5.4.8. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano; 

5.5. Prazos a serem observados 

5.5.1. Caberá à Contratada, desde o início da vigência contratual, a observação dos seguintes 

prazos: 

5.5.1.1. Primeira emissão e entrega de cartões: será feita no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados a partir da assinatura do contrato e envio do cadastro inicial de 

beneficiários apresentado pelo Coren/PI. 

5.5.1.2. Emissões subsequentes/ Segunda via dos cartões em casos de perda, furto, 

extravio ou desgaste natural: no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a partir da 

solicitação, com a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o(s) 

novo(s) cartão(ões), se o caso. 

5.5.1.3. Disponibilização de créditos: Em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da solicitação do Coren/PI, que será efetuada por meio do envio de 

arquivo eletrônico através de acesso a ferramenta online disponibilizada pela 

Contratada. Em geral, os créditos deverão ser disponibilizados no último dia útil do mês 

anterior ao mês de referência dos créditos. 

5.5.1.4 Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de 

integrar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo: 

período mínimo de 90 (noventa) dias corridos da data da última disponibilização. 

5.5.1.5. Manutenção do atendimento ao Coren/PI e aos usuários, incluindo eventuais 

substituições de cartões, na hipótese de rescisão antecipada ou término do prazo 

contratual: período mínimo de 90 (noventa) dias, a contar do evento. 
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5.6. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pelo Coren/PI, 

diretamente no sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA juntamente com 

o arquivo de pedidos mensais, devendo em qualquer caso, as informações serem carregadas 

para a base de dados da CONTRATADA, de forma automática, ficando à disposição do 

Coren/PI consultas e alterações. 

5.7. Os quantitativos e os valores do benefício poderão variar ao longo da vigência do contrato 

a ser firmado, em função das necessidades do Coren/PI, sem qualquer cobrança adicional. 

5.8. Os valores a serem creditados mensalmente em cada cartão, deverão impreterivelmente, 

ser disponibilizados impreterivelmente no prazo de até 72 (setenta e duas) horas no cartão do 

USUÁRIO, da data do pagamento da fatura/boleto pelo Coren/PI. 

5.9. Os créditos serão disponibilizados no cartão dos USUÁRIOS e os gastos serão 

administrados pelos USUÁRIOS, ao seu critério. Não será fixado nenhum quantitativo mínimo 

ou máximo para o uso diário do cartão, podendo o crédito atribuído em um mês ser acumulado 

no decorrer da execução do contrato. Somente serão atribuídos novos créditos a cada mês, 

independente do consumo. 

5.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta via site, ou correio eletrônico e/ou 

Central de Atendimento para solicitação de reversão total ou parcial de créditos de um ou mais 

USUÁRIOS; os descontos dos estornos realizados pela CONTRATADA deverão ser 

discriminados. 

6. Natureza Continuada (ou não) dos Serviços 

6.1. Os serviços objeto deste documento e seus anexos classificam-se como continuados, 

devendo ser estendidos além de um exercício financeiro, tendo em vista que a sua interrupção 

pode comprometer o cumprimento de obrigações legais do Coren/PI relacionadas ao PAT, bem 

como decorrentes do Acordo Coletivo de Trabalho e Portarias vigentes na instituição.  

6.2. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam 

atender à necessidade pública de forma permanente e continua, por mais de um exercício 

financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das atividades 

finalísticas do órgão.  

6.3. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem essenciais ao 

Conselho Regional de Enfermagem – Coren/PI para o desempenho de suas atribuições, cuja 
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interrupção pode comprometer a continuidade das atividades finalísticas, bem como ao seu 

suporte. Dessa forma, para que não haja dispêndio de tempo e recursos materiais e humanos 

empregados na instrução processual de uma nova contratação a cada exercício, resta por 

configurada a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício financeiro. 

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1. Tendo em vista que os serviços deste Termo, com exceção do fornecimento dos cartões de 

benefícios em si, serão prestados quase que exclusivamente por meio de sistemas eletrônicos, 

com documentos produzidos em suportes digitais, a equipe de Planejamento da Contratação 

não localizou critérios de sustentabilidade específicos para o objeto no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis ou outras referências normativas consultadas, a exemplo da IN 

SEGES/MP nº 01/2010. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 30, III, da Lei nº 8.666/1993, não se aplica para o objeto licitatório. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Coren/PI à 

continuidade do contrato. 

10. DO FUNDAMENTO LEGAL 

10.1. Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos serviços 

enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, é possível que seja adotada 

a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor Preço Global, de acordo com 

o que prevê a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 10.024/2019. 

10.2. O critério de julgamento se aplicará por Item único.  

11. PRAZO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS CARTÕES E 

DO OBJETO 

11.1. Deverá ser fornecido inicialmente 34 (trinta e quatro) cartões, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, a contar da vigência do contrato, no seguinte endereço: 
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Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de Enfermagem 

do Piauí – Coren/PI 

Rua Magalhães Filho, 655 – 

Centro/Sul 

CEP: 64.001-350– Teresina - PI 

CNPJ: 04.769.874/0001-69 

11.2. O recebimento provisório dos cartões será realizado pela equipe de fiscalização. 

11.3. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório pelo FISCAL 

DO CONTRATO deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste de 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

11.4. Se porventura os cartões entregues pela CONTRATADA não atenderem às 

especificações contidas neste Termo de Referência ou apresentem quaisquer falhas, serão 

rejeitados, caso em que a CONTRATADA fica obrigada a providenciar a reposição e entrega 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem custo, contados a partir da notificação pela 

CONTRATANTE. 

11.5.A CONTRATADA fica obrigada a garantir a substituição, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, de pelo menos 01 (um) cartão, sem custo, nos casos de roubo e furto; 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui da CONTRATADA a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

11.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo FISCAL DO CONTRATO, às custas da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com Termo de Referência e proposta apresentada;  

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº   193 /2021 

SERVIDOR:_________ 

42 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no objeto, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

12.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do objeto, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

12.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros; 

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

12.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela parte 

vencedora com relação ao objeto adquirido; 

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  

12.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.10. Verificar se o serviço entregue pela contratada está de acordo com as especificações 

constantes deste Termo;  

12.11. Solicitar por escrito a substituição dos serviços que apresentarem defeito ou não 

estiverem de acordo com a especificação;  

12.12. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, previstas no Termo de Referência;  

12.13. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/2019, da Lei nº 

10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, caberá ao 

CONTRATANTE: 

12.14. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas do contrato a ser firmado entre as partes. 

12.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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12.16. Fornecer à CONTRATADA o arquivo em planilha excel ou outro formato para cadastro 

dos beneficiários, se o sistema da CONTRATADA não permitir o cadastro direto pela 

CONTRANTE; 

12.17. Solicitar à CONTRATADA, a emissão de cartões e respectivas recargas dos créditos, 

indicando os valores pertinentes, durante a vigência do contrato, ou ainda, por necessidade de 

emissão de 2ª via de cartões; 

12.18. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Coren/PI, 

quando houver necessidade para a execução dos serviços; 

12.19. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelo representante da CONTRATADA; 

12.20. Solicitar a troca dos cartões que não atenderem às especificações do objeto; 

12.21. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com o constante dos 

termos desta contratação; 

12.22. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

12.23. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.24. Manter atualizado e enviar à CONTRATADA, tempestivamente, o arquivo com os 

dados dos beneficiários que irão receber seus respectivos créditos; 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência;  

13.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos padrões estabelecidos, vindo 

a responder pelos danos causados diretamente ao Coren/PI ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 

determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.  

13.3. Deve cumprir todas as obrigações constantes no termo e sua proposta, assumir 

exclusivamente seus, e ainda responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

13.4. Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 

quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive 

transporte e refeição), securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou 

venham a incidir sobre o Objeto deste Termo de Referência;  
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13.5. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, qualidade, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;  

13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados.  

13.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do 

fornecimento; 

13.8. Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante as Fazendas 

Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.9. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou 

do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, telefone, 

sob pena de infração contratual;  

13.10. Prestar os serviços contratados com características exigidas no contrato e de acordo com 

a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, 

ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração;  

13.11. Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na 

entrega do serviço; 

13.12. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

13.13. Atender prontamente quaisquer exigências do CONTRATANTE inerentes ao serviço; 

13.14. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, 

sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer 

tipo de procedimento; 

13.15. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre o fornecimento, 

bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do 

objeto deste Termo de Referência;  
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13.16. Entregar o objeto acompanhado do respectivo documento fiscal/fatura referente ao 

serviço;  

13.17. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

13.18. Responder, toda e qualquer notificação enviada pelo Órgão Fiscalizador em até 02 (dois) 

dias úteis, contadas da data do envio da respectiva notificação. 

13.19. Em caso de descumprimento, os prazos constantes na notificação se iniciarão 

automaticamente após os 02 (dois) dias úteis. 

13.20. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento;  

13.21. Utilizar pessoal qualificado – de boa conduta e formação/conhecimento adequados – em 

número suficiente à execução dos serviços;  

13.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não 

esteja liquidada;  

13.23. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;  

13.24. Comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo 

CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência;  

13.25. Atender prontamente todas as solicitações do Coren/PI previstas no Edital, neste Termo 

de Referência e outras estabelecidas no Contrato;  

13.26. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando 

forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas 

atividades, em conformidade com a legislação trabalhista específica, garantindo a devida e 

imediata assistência;  

13.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

internas disciplinares e de segurança do CONTRATANTE; 
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13.28. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 

8.666/1993;  

13.29. Comunicar ao Coren/PI, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos necessários; 

13.30. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos;  

13.31. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e 

outras previstas no Contrato.  

13.32. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;  

13.33. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em 

absoluto cumprimento ao contrato em questão.  

13.34. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas obrigações é atender prontamente;  

13.35. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, 

Equipamentos, Alimentação, Transporte e todas as despesas que porventura forem necessárias 

para a execução e/ou fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

13.36. A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 

públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros. 

13.37. A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições 

de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 

comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante.  

13.38. A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, 

funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a 

obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de 

contato. 

13.39. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Termo de Referência, bem como 
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por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

13.40. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência; 

13.41. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE, a anotação de 

responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova 

de regularidade. 

13.42. Em caso de aumento do quadro funcional, a quantidade de cartões deverão aumentar na 

mesma proporcionalidade, sem ônus adicional para o Coren/PI. 

13.43. Cabe a empresa repor os cartões no caso de perda, roubo ou extravio, sem ônus adicional, 

bem como o saldo existente no cartão na data de comunicação do evento e solicitação do 

bloqueio. 

13.44. A partir da data de assinatura do contrato, a empresa vencedora terá 03 (três) dias úteis 

para encaminhar o layout do arquivo para cadastro dos beneficiários e solicitação de créditos 

dos auxílio alimentação. 

13.45. A contratada deverá ministrar, aos funcionários da Gestão de Pessoas o treinamento do 

sistema utilizado para realizar as recargas de crédito nos cartões alimentação dos beneficiários. 

13.46. Caso a empresa contratada utilize software próprio para realizar as recargas, a empresa 

deverá instalar e configurar o programa nos equipamentos do Coren/PI, bem como fornecer 

suporte técnico durante a vigência do contrato sem ônus adicional para o Coren/PI. 

13.47. A CONTRATADA deverá disponibilizar cartão eletrônico magnético com senha 

numérica individual e chip de segurança ou de similar tecnologia, com sistema de controle de 

saldo, seguida de recargas mensais nos cartões, destinados aos empregados públicos e 

estagiários do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, para aquisição de gêneros 

alimentícios. 

13.48. Deverá dispor de sistema de administração e gerenciamento que permita a remessa de 

pedidos mensais, ou conforme a necessidade, atualizações decorrentes de admissões e dispensas 

de USUÁRIOS e outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a emissão de 

relatórios para o controle e gestão de informações sobre a utilização do Benefício; 

13.49. Os cartões deverão ter obrigatoriamente senha individual, havendo a possibilidade de 

alteração pelo USUÁRIO, obedecendo os padrões técnicos e características físicas que 
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garantam a segurança no momento da distribuição e da utilização no pagamento das despesas, 

inclusive contendo “chip” eletrônico, que assegure maior segurança nas transações, buscando 

reduzir as ocorrências de fraudes, falsificações e clonagens de cartões; 

13.50. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

13.51. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

13.52. Responsabilizar-se durante a vigência do contrato, pelo planejamento, instalação, 

configuração, atualização de versões, otimização de desempenho, correção de falhas de 

funcionamento, ajustes de configuração, elaboração e entrega da documentação completa da 

solução; 

13.53. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

13.54. Manter em funcionamento a Central de Atendimento Telefônico/Internet-Serviço de 

Atendimento ao Cliente – SAC, 24 horas por dia, com ligação gratuita – 0800 ou local do tipo 

4004, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações e serviços, além de receber 

comunicações de interesse do Coren/PI e de seus beneficiários;  

13.55. Efetuar o bloqueio imediato, conforme consta neste Termo de Referência, através de 

Central de Atendimento 24 horas; 

13.56. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.57. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato materiais, documentos e informações que vier a ter 

acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais 

envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas de segurança do 

Coren/PI e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

13.58. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

13.59. Colocar à disposição da contratante as ferramentas necessárias para a perfeita realização 

dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, 

com qualidade e tecnologia adequadas; 

13.60. Dar treinamento necessário para a utilização do sistema conforme as condições indicadas 

neste Termo; 

13.61. Responsabilizar-se pela divulgação não expressamente autorizada pela 

CONTRATANTE ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto contratado; 

13.62. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da CONTRATANTE; 

13.63. Prestar os serviços ou fornecimentos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.64. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e 

“b”, do Anexo VII – F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017; 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

15. FISCALIZAÇÃO 

15.1. Nos termos do art.67 Lei nº8.666, de 1993 e através de portaria emitida pelo Coren/PI, 

será designado representante para acompanhar, controlar, fiscalizar e atestar a Nota Fiscal, 

registrando todas as ocorrências relacionadas com o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados no objeto.  

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos em conformidade com o art.70 da lei nº 8.666, de 1993.  

15.3. A fiscalização contratual será executada conforme os ditames da legislação vigente e 

regramento interno da CONTRATANTE.  
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15.4. Fica reservado a CONTRATANTE o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 

entrega e aceitação, os materiais não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com 

as especificações estipuladas no Termo de Referência;  

15.5. Por ocasião do aceite dos serviços, o Coren/PI, por intermédio de servidor designado, 

reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo 

cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade 

por qualquer irregularidade. Constatada a execução dos serviços de má qualidade e/ou 

ineficiente, o Coren/PI poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

15.6. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo serviço, quando na ocasião do 

recebimento, for constatado que se encontra diferente da solicitação ou em desacordo com 

qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem 

prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 

15.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações 

estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes.  

15.8. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 

depender do evento.  

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

16.1. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas 

responsabilidades, formando a Equipe de Fiscalização do Contrato: 

16.1.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas 

à gestão do Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam 

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros.  

16.1.1.1. Departamento/Setor/Empregado: Setor de Licitações e Contratos, e-

mail: licitacoes@coren-pi.org.br.  

16.1.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto nos 

moldes contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação 

mailto:licitacoes@coren-pi.org.br
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dos serviços estão compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste 

Termo de Referência, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam 

pagamento. É também o responsável pelo recebimento definitivo dos serviços. 

16.1.2.1. Departamento/Setor/Empregado: Administrativo, e-mail: 

administrativo@coren-pi.org.br  

16.1.3. Unidade Requisitante: responsável pela solicitação de execução, definindo a 

quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços previstos neste Termo 

de Referência, o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos 

serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento, e o acompanhamento da execução contratual 

por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da 

prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela 

contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos 

qualitativos do objeto. É também o responsável pelo recebimento provisório dos 

serviços. 

16.1.3.1. Departamento/Setor/Empregado: Divisão de Gestão de Pessoas - 

DGP, e-mail: dgp@coren-pi.org.br  

16.2. Os mecanismos de comunicação entre a Coren/PI e a CONTRATADA serão o e-mail, 

utilizado preferencialmente os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para 

fins de decisões administrativas sobre a execução contratual.  

16.3. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência do 

contrato, cabendo a equipe de fiscalização a adoção de providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais. 

16.4. Quando ao fornecimento do(s) bem(ns) ou serviço(s) será realizado, pela UNIDADE 

REQUISITANTE, o relatório de execução, em consonância com suas atribuições, contendo 

registro, análise e conclusão, acerca das ocorrências verificadas na execução do Contrato. O 

relatório deverá ser encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO após a execução dos serviços.  

mailto:administrativo@coren-pi.org.br
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16.5. O encaminhamento de solicitações se dará através de requisição emitidas pela UNIDADE 

REQUISITANTE, e poderão ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de 

gerenciamento de projeto. 

17. PAGAMENTO 

17.1. O Coren/PI efetuará o pagamento em até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de 

apresentação da NF com as devidas retenções legais e atestada, boleto e mediante a 

apresentação das certidões de regularidade emitidos pelos Órgãos Públicos e do aceite da 

Administração. 

17.2. A CONTRATADA deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições 

federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive 

aqueles retidos pelo Coren/PI na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas 

em suas Notas Fiscais ou entregar documentação comprobatória que comprove a não 

necessidade de retenção do(s) tributo(s).  

17.3. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional 

atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária.  

17.4. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, será 

a mesma devolvida para correção. 

17.5. O descumprimento de qualquer obrigação por parte da CONTRATADA facultará ao 

Coren/PI a retenção dos pagamentos até a regularização da situação, não se aplicando qualquer 

correção monetária aos valores retidos.  

17.6. Em nenhuma hipótese ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento 

do objeto contratado.  

17.7. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  

17.8. Na hipótese de o dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será 

realizado no primeiro dia útil seguinte.  

17.9. Estão inclusos na remuneração do objeto contratado todos os insumos e tributos, inclusive 

contribuições fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem como quaisquer 

outras despesas necessárias à execução deste Termo de Referência, especialmente despesas de 

transporte/locomoção no Estado do Piauí;  
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17.10. Qualquer despesa não comprovada, realizada sem autorização prévia e expressa do 

Coren/PI ou que não obedeça às condições aqui estabelecidas não será ressarcida.  

17.11. De acordo com o artigo 64 da lei nº 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por 

Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo 

fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do 

Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para 

Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para Pis/PASEP, e por ocasião do pagamento, 

conforme o caso todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.  

17.12. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira: 

17.12.1. Atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s);  

17.12.2. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede, e Justiça Trabalhista (CNDT). 

18. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE DO CONTRATO 

18.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das partes, até o limite de 60 

(sessenta) meses, com base no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93.  

18.1.1. Toda prorrogação de contrato será precedida da realização de pesquisas de 

preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da 

Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa 

para a Administração. 

18.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente 

poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 

– acumulado no período. 

18.2.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice 

(IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e final. 
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18.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

18.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

18.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

18.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

18.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

18.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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18.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19. DA RESCISÃO  

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77, 78, 79 e 80, todos da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

19.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

19.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93; 

19.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 

19.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

19.3.A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da 

autoridade competente; 

19.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 

8.666/93 sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 

pela execução do contrato até data de rescisão.       

20. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

20.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 1º (primeiro) dia útil seguinte à data que a 

CONTRATADA recebeu a sua via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia 

no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do 

contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 

ou fiança bancária.  

20.2.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

20.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

20.2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;  

20.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato;  

20.2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; 
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20.2.5. Restituição de pagamento antecipado feito pelo Coren/PI a CONTRATADA, no 

caso de objeto não ser executado no prazo definido. 

20.3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das 

seguintes alternativas: 

20.3.1. Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 20.2.1 a 

20.2.5, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, 

na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de 

Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações 

previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou  

20.3.2. Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do 

Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 20.2.1 a 20.2.5, 

complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro Garantia de Ações 

Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 20.2.4, correspondentes a 1% (um por 

cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do 

contrato. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica, com 

correção monetária, em favor do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí. 

20.5. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo 

constante no Anexo III, deste TR.  

20.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor anual atualizado do contrato por dia de atraso, 

até o máximo de 5% (cinco por cento).  

20.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio 

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, a título de garantia. 

20.7.1. O bloqueio efetuado com base no subitem 20.7. não gera direito a nenhum tipo de 

compensação financeira à CONTRATADA.  

20.7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 

base no subitem 20.7. por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  
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20.8. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado 

de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

20.9. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de 

garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.  

20.10. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a 

FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora 

paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como 

as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.  

20.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo Conselho Regional de Enfermagem do Piauí com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 

aplicar sanções à CONTRATADA. 

20.12. Será considerada extinta a garantia: 

20.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

20.12.2. Com a extinção do contrato. 

20.13. Isenção de responsabilidade da garantia:  

20.13.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí não executará a garantia na 

ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

20.13.2. Caso fortuito ou força maior;  

20.13.3. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das 

obrigações contratuais;  

20.13.4. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Administração;  

20.13.5. Atos ilícitos dolosos praticados por empregados públicos da Administração. 

20.14. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista, não sendo 

a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Conselho Regional de Enfermagem 

do Piauí.  
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20.15. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no 

prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

21.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, falha na execução do contrato ou 

de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada 

com às seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa moratória de: 

a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso das obrigações 

cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles correspondentes, 

limitado até o 10º (décimo) dia; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for superior a 

10 (dez) dias. 

III. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total global do 

contrato, sem prejuízo das demais penalidades; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

O Coren/PI, por prazo não superior a dois anos; 

V. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou 

VI. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada. 

21.2. Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e 

VI, as multas previstas nos incisos II e III. 
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21.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da 

respectiva intimação. 

21.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 

21.5.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 

será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital.  

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

22.3.1. Comprovante de registro no Ministério do Trabalho e Previdência, como pessoa 

jurídica facilitadora de aquisição de gêneros alimentícios, conforme Portaria MPT nº 672, 

de 08 de novembro de 2021 ou legislação que venha a coexistir ou substituí-la;  

22.3.2. Declaração de que a licitante possui/possuirá a rede credenciada mínima em 

conformidade com exigido pelo Coren/PI para o benefício Vale Alimentação no momento 

do início de execução dos serviços.  

22.3.3. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado.  

22.3.3.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:  
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a) vale alimentação com um efetivo mínimo de 50% (cinquenta por cento) da 

quantidade total de beneficiários do Coren/PI, para o benefício;  

b) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem ininterruptos, 

conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN/SEGES/MPDG nº 05/2017. 

22.3.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

22.3.3.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG nº 05/2017.  

22.3.3.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 05/2017.  

22.3.3.5. Caso solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG 

nº 05/2017.  

22.3.3.6. A CONTRATADA deverá possuir número de estabelecimentos 

credenciados e ativos, suficientes para a satisfatória prestação dos serviços. 

22.3.3.7. A comprovação da rede credenciada, pela licitante vencedora, será feita 

na fase de contratação, devendo apresentar declaração de que se obrigará a manter 

um número mínimo de estabelecimentos ativos, durante a vigência do contrato. 

23. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
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23.1. O valor estimado para a presente contratação foi obtido através de pesquisa de mercado 

junto as empresas do ramo, contratações similares e plataforma de Banco de Preços. Os valores 

máximos aceitáveis são os que constam abaixo: 

23.2. O valor de referência para a contratação, para fins de aplicação do percentual de 

incidência, é de R$ 250.945,80 (duzentos e cinquenta mil, novecentos e quarenta e cinco 

reais e oitenta centavos) para um período de 12 (doze) meses e corresponde à somatória do 

valor total anual estimado para dispêndio com vale alimentação pelo Coren/PI, aplicada o 

percentual de incidência (taxa de administração) máximo aceitável, conforme tabela abaixo: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO 

QUADRO DE 

PESSOAL 

(FUNCIONÁRIOS)(A) 

VALOR DO VALE 

ALIMENTAÇÃO 

DIÁRIO/UNITÁRIO 

VALOR DO VALE 

ALIMENTAÇÃO 

MENSAL (B) 

VALOR 

MENSAL TOTAL 

C=A*B 

(C) 

VALOR ANUAL 

D=C*12 

(D) 

 

01 

 

Contratação de empresa 

especializada na 

administração, 

gerenciamento, 

implementação, emissão, 

distribuição e fornecimento de 

Auxílio “vale-alimentação” 

para os empregados ativos da 

sede e subseções do Coren/PI, 

por meio de cartões 

magnéticos com tecnologia de 

chip de segurança e senha 

individual ou de similar 

tecnologia, com recarga 

mensal, visando à aquisição de 

gêneros alimentícios in natura 

em estabelecimentos 

credenciados, na forma 

definida pela legislação do 

Ministério de Trabalho que 

34 R$ 20,2590 R$ 607,77 R$ 20.664,18 R$ 247.970,16 
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regulamenta o Programa de 

Alimentação do Trabalhador 

(PAT). 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MÁXIMA ACEITÁVEL % 1,20% 

VALOR ANUAL ESTIMADO DO CONTRATO R$ 250.945,80 

*Não será aceito taxa negativa, com base no Decreto Federal nº 10.854/2021 e Medida Provisória Nº 1.108/2022.  

 

23.3. Serão desclassificadas propostas com percentual de incidência negativo, isto é, abaixo de 0% (zero por cento). 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 193/2021 

SERVIDOR:_________ 

64 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta de recursos consignados no 

Orçamento do Coren/PI para o presente exercício, no seguinte elemento de despesa: 

➢ 6.2.2.1.1.01.33.90.046.001- Auxílio Alimentação/Refeição.  

24.2. O custo total estimado desta licitação é de R$ 250.945,80 (Duzentos e cinquenta mil, 

novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

                                                             Teresina, 14 de julho de 2022. 

                                Responsável pela elaboração do Termo de Referência. 

 

 

Taís Gomes Damasceno 

Assessora Analista III 

 

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Aplica-se à presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo 

e o Código de Defesa do Consumidor. 

25.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo de contratação. 

 

26. APROVAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

26.1. Com base no inciso II do art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, aprovo este termo de 

referência. 

De acordo. 

 

Antônio Francisco Luz Neto 

Coren-PI nº 313.978-ENF 

Presidente 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 (Nome/razão social) ____________________________________, inscrito no CNPJ nº 

___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) 

___________________________, em cumprimento ao solicitado no Edital, sob penas da Lei  

DECLARA: 

Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e 

inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993.  

 

Por ser verdade, firmo a presente.  

Teresina, PI, ______ de _______________ de 2022. 

 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, implementação, 

emissão, distribuição e fornecimento de Auxílio “vale-alimentação” para os empregados 

ativos da sede e subseções do Coren/PI, por meio de cartões magnéticos com tecnologia de 

chip de segurança e senha individual ou de similar tecnologia, com recarga mensal, visando à 

aquisição de gêneros alimentícios in natura em estabelecimentos credenciados, na forma 

definida pela legislação do Ministério de Trabalho que regulamenta o Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT) e demais condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

 

VALOR 

MENSAL 

 

 

VALOR 

ANUAL 

 

 

01 

 

 Serviço 34 R$  R$  

 

TAXA ADMINISTRATIVA % 

 

% 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ___________ (VALOR POR EXTENSO) 

3. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 

Termo de Referência.  

4. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços.  

5. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

sessão de abertura da licitação.  
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6. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes 

dados:  

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:  

CNPJ nº:  

Site Internet:  

e-mail:  

Telefone/whatsapp:                                      (DDD) 

 

 

Endereço  

 

Rua:                                                                    Nº 

Bairro: 

Cidade/Estado: 

CEP nº:  

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: (    ) SIM (    )NÃO 

DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Nome:  

Cargo: Nacionalidade: 

RG Nº: Órgão emissor: 

CPF Nº:  

Estado Civil:  

Profissão:  

e-mail:    

Telefone/whatsapp:                                      (DDD) 

       

  Endereço  

Rua:                                                                    Nº 

Bairro: 

Cidade/Estado: 

CEP nº:  

 

Dados Bancários: 

Banco: 

Agência: 
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Conta Corrente:                              

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA 

Nome:  

Cargo: e-mail:  

RG Nº: Órgão emissor: 

CPF Nº:  

Telefone/whatsapp:                                      (DDD) 

 

 

Cidade – UF), (dia) de (mês) de (ano). 

[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal] 

[Dados da Declarante: Razão Social e Carimbo do CNPJ] 
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ANEXO IV- MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por 

seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR 

e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do 

Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço 

completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de 

garantia à execução do Contrato nº (número do contrato, formato xx/ano), decorrente 

do processo licitatório (modalidade e número do instrumento convocatório da licitação 

– ex.: PE nº xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e o Conselho Regional de 

Enfermagem do Piauí – Coren/PI para (objeto da licitação).  

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, 

de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o 

pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA;  

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato;  

d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela 

CONTRATADA; e 

e) restituição de pagamento antecipado feito pelo Coren/PI a CONTRATADA, no 

caso de objeto não ser executado no prazo definido. 

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) 

(valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), 

vencendo-se, portanto em (data).  

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela 

AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das 

importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite 

acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de 

comunicação escrita do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI.  
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5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (noventa) 

dias após o vencimento desta fiança.  

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por 

este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste 

ato e por este instrumento perante o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – 

Coren/PI.  

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais 

e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o Conselho 

Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI se ver compelido a ingressar em juízo 

para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.  

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) 

(nome da instituição fiadora) não tiver recebido do Conselho Regional de Enfermagem 

do Piauí – Coren/PI qualquer comunicação relativa a inadimplemento da 

AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será 

automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, 

notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer 

efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste 

documento.  

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e 

que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação 

bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar 

a presente fiança.  

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta 

de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados 

pela referida entidade federal. 

(Local e data) 

(Instituição garantidora) 

(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 

PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO PIAUÍ – 

COREN/PI E A 

EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços tem-se, de um  lado o 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ, a seguir denominado 

CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato representado por seu Presidente Dr. 

ANTÔNIO FRANCISCO LUZ NETO, brasileiro, casado, enfermeiro, regularmente inscrito 

no COREN/PI, sob o nº 313978-ENF, CPF nº 010.292.703-09, bem como por  sua Tesoureira 

Dra. LEONE MARIA DAMASCENO SOARES, brasileira, regularmente inscrito no 

COREN/PI, sob o nº 487123-TE, CPF nº 341.185.513-49, com sede na rua Magalhães Filho nº 

655, Centro/Sul -Teresina-PI, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 04.769.874/0001-69, e de outro 

lado, XXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, com sede à XXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº XXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, 

XXXXXXXX, portadora da carteira de identidade nº. XXXXXXXX, registrada no CPF sob o 

nº.XXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 193/2021 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do Decreto nº 3555, de 08/08/2000, do Decreto nº 8538 de 

06/10/2015, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e demais legislações vigente 

aplicável à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
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1. Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, implementação, 

emissão, distribuição e fornecimento de Auxílio “vale-alimentação” para os empregados ativos 

da sede e subseções do Coren/PI, por meio de cartões magnéticos com tecnologia de chip de 

segurança e senha individual ou de similar tecnologia, com recarga mensal, visando à aquisição 

de gêneros alimentícios in natura em estabelecimentos credenciados, na forma definida pela 

legislação do Ministério de Trabalho que regulamenta o Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) e demais condições, quantidades exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto do presente contrato será sob o regime de empreitada por preço 

unitário, segundo as condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do 

Pregão Eletrônico nº xx/2022, assim como do presente instrumento. 

CLÁUSULA III – DAS ESPECIFICAÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. As condições e detalhamento das atividades que serão executadas estão previstas nos 

no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor total do presente contrato será de R$ ----- (-----), sendo pago o valor unitário 

de cada item efetivamente executado, em observância ao cronograma de execução, 

conforme o detalhamento de preços abaixo: 

4.2. O pagamento será feito pelo Coren/PI de forma parcelada, creditado em nome da 

CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária/depósito em 

conta/boleto/fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas na Cláusula Terceira 

deste contrato. 

4.3. Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão ser os mesmos consignados na Nota de 

Empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 

será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a substituição desta(s) Nota(s) 

Fiscal(is). 

4.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a empresa CONTRATADA, 

vedada a negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em 

cobrança bancária. 
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4.5. O pagamento ocorrerá até o 20(vinte) dias, mediante apresentação da nota fiscal atestada 

pelo fiscal do contrato e acompanhada das devidas certidões de regularidade fiscal, trabalhista 

e previdenciária. 

4.6. A nota fiscal eletrônica/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado pelo estabelecimento 

indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação. 

4.7. Os pagamentos somente serão efetuados após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos 

materiais entregues, o número do processo e da nota de empenho correspondentes e os 

dados bancários para emissão da ordem bancária de crédito em nome da CONTRATADA. 

4.8. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com a descrição do serviço prestado em conformidade com 

as especificações técnicas exigidas, bem como à verificação da qualidade mínima exigida. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

4.10. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não 

entregou os materiais ou não executou o serviço conforme as especificações deste 

documento. 

4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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4.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pela CONTRATANTE, ao valor devido acrescentar-se-á a atualização financeira. Sua apuração 

far-se-á da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

4.14. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento 

não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

4.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade, a CONTRATADA deverá 

efetuar a regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação pela Administração, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. 

4.16. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Administração. 

4.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.18. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à 

rescisão do contrato em execução, nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº xxxxxx, 

emitida em xx/xx/2022, sob a Rubrica: 6.2.2.1.1.01.33.90.046.001 - Auxílio 

Alimentação/Refeição. 

5.2. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta da dotação 

consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 

CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

6.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das partes, até o limite 

de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do art. 57 nº Lei nº 8.666/93. 

6.1.1. As prorrogações serão possíveis desde que sejam preenchidos os requisitos 

abaixo enumerados e haja autorização formal e motivada da autoridade competente: 

a) Os serviços terem sido prestados de forma satisfatória; 

b) A Contratada não tenha sofrido punição de natureza impeditiva; 

c) A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços e disponibilidade 

orçamentária para tanto; 

d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

e) A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

6.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor correspondente 

poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 

– acumulado no período. 

6.3. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês 

anterior ao dos marcos inicial e final. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA VII – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
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7.1. O cronograma de execução dos serviços será desenvolvido conforme detalhamento 

previsto no Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e 

do Edital do Pregão Eletrônico Coren/PI nº xx/2022, no Termo de Referência (ANEXO I), 

compete à CONTRATANTE: 

8.1.1. Exercer ampla, irrestrita e permanentemente a fiscalização dos serviços 

contratados e o comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação 

da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa no que concerne ao Objeto e às 

suas consequências e implicações, próximas ou remotas; 

8.1.2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução deste Contrato, 

em especial quanto à aplicação de sanções e alterações; e  

8.1.3. Efetuar o pagamento nos prazos e forma definidos. 

8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 10.520/02 e 

do Edital do Pregão Eletrônico nº xx/2022, do Termo de Referência (ANEXO I), compete à 

CONTRATADA: 

8.2.1. Prestar o serviço nos termos definidos neste Instrumento; 

8.2.2. Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 

quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive 

transporte e refeição), securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou 

venham a incidir sobre o Objeto deste Contrato; 

8.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução deste Contrato, bem como por qualquer 

dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.2.4. Apresentar a nota fiscal referente ao fornecimento; 

8.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato; 

8.2.6. Manter-se durante toda a execução do Contrato em situação regular perante as Fazendas 

Federal e Estadual, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

bem como manter as demais condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

durante toda a vigência do Contrato; 
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8.2.7. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação de 

responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova 

de regularidade. 

8.3. A CONTRATADA assume a responsabilidade por: 

8.3.1. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que seus empregados não manterão qualquer vínculo com a 

CONTRATANTE; 

8.3.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 

empregados durante a execução do Objeto. 

8.4. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 

neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem 

pode onerar o Objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

8.5. É vedado à CONTRATADA: 

8.5.1. Veicular publicidade acerca deste Contrato, salvo se obtida expressa autorização escrita 

da CONTRATANTE; e 

8.5.2. Subcontratar seu objeto. 

CLÁUSULA IX – DAS ALTERAÇÕES 

9.1. O Contrato poderá ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

9.3. As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, falha na execução do 
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contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA 

poderá ser apenada com as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa moratória de: 

a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso das 

obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles 

correspondentes, limitado até o 10º (décimo) dia; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for 

superior a 10 (dez) dias. 

III - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total global do 

contrato, sem prejuízo das demais penalidades; 

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI, por prazo não superior a dois 

anos; 

V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 

da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

10.2. Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e 

VI, as multas previstas nos incisos II e III. 

10.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias contados do 

recebimento da respectiva intimação. 

10.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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10.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 

10.5.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor 

devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA XI – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Durante a vigência do contrato firmado, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada por representante indicado pela CONTRATANTE, devidamente designado para 

esse fim, permitida a assistência de terceiros, conforme assinalado no Termo de Referência 

(ANEXO I do Edital). 

11.2. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

11.3. Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas ao serviço e 

tomadas as providências cabíveis para sanar faltas ou defeitos observados. 

11.4. O fiscal pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 

especificado, sempre que esta medida se tornar necessária. 

11.5. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela CONTRATANTE e durante o 

período de vigência, para representá-la sempre que necessário. 

CLÁUSULA XII – DA RESCISÃO 

12.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a 

inobservância do Edital, seus anexos e das prescrições legais pertinentes aos contratos 

administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme previsto na 

Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93; 

12.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 

art. 78 da Lei n° 8.666/93; 

12.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
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12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração; ou 

12.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Este contrato regula-se pelas Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, pelos normativos 

indicados no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, principalmente as do Código de Defesa do Consumidor. 

13.2. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências 

que possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas pelos 

prepostos/representantes. 

13.3. Estão incluídos no preço todos os custos dos serviços, sendo de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas 

ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que 

incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste contrato. 

13.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 

inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu 

ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.5. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se 

derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do 

Código Civil Brasileiro. 

13.6. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o 

intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base 

o que dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à 
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espécie. 

CLÁUSULA XIV – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste contrato, por 

extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme previsto no 

parágrafo único, art. 61, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Teresina-PI, com exclusão de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato.  

15.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel 

cumprimento de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) 

vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo.  

Teresina-PI, ------ de ------------------ de 2022. 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí - Presidente- Dr. Antônio Francisco Luz Neto 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí -Tesoureira – Dra. Leone Maria 

Damasceno Soares 

__________________________________________________ 

Contratada Representante 

Testemunhas: 

1. ___________________________________________ 

CI/CPF: 

2. ___________________________________________ 

CI/CPF: 

 


